PARECER N° 759, DE 2014
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 892, DE 2013

                                              De autoria do nobre Deputado Edinho Silva, o projeto em epígrafe dispõe sobre a prática de educação física adaptada no âmbito estadual de ensino.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 183ª a 187 Sessões Ordinárias, de 02 a 06 de dezembro de 2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 4º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende obrigar os estabelecimentos estaduais de ensino, sejam eles públicos ou privados, a manter programas de educação física adaptada, voltados para o atendimento de alunos com deficiência. 

Destacamos que a inclusão social das pessoas com deficiência significa torná-las participantes da vida social, econômica e política, assegurando o respeito aos seus direitos. 

Nesse sentido, é de suma importância salientar que a educação física adaptada, através de atividades psicomotoras, esporte pedagógico, recreação e lazer especial, e técnicas de orientação e locomoção é de suma importância para inclusão social das pessoas com necessidades especiais. 

Cumpre ressaltar, conforme a justificativa apresentada pelo autor, que pelo fato de o Brasil se destacar no desporto paraolímpico, o desenvolvimento da educação física adaptada trará oportunidades para pessoas com deficiência e pessoas com doenças raras de serem descobertas ainda jovens, de forma a serem integradas aos esportes paraolímpicos, principalmente nesse momento em que o país sediará os próximos jogos paraolímpicos.

Em função de todas essas questões, notamos que a prática de educação física adaptada nos estabelecimentos estaduais de ensino é um instrumento eficaz para fortalecer a inclusão social dos estudantes com algum tipo de deficiência, contribuindo, sobremaneira, para a melhoria da qualidade de ensino em nosso Estado.

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 892, de 2013.

a) Carlos Neder - Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/4/2014

a) João Paulo Rillo - Presidente
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